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Ocupante deterreno invadido deve pagar taxa até comunicar invasao

Em caso de invasdo de terreno de marinha, o ocupante anterior sO deixa de ser o responsavel pelataxade
ocupacao apods a comunicagado formal do esbulho a Secretaria de Patrimoénio da Uni&o (SPU). Esse
entendimento foi reafirmado pela 22 Turmado Superior Tribunal de Justica ao julgar recurso que dizia
respeito a um terreno invadido em Recife.
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O ministro relator, Mauro Campbell Marques, contrariou tese do TRF-5
Rafael Luz

O colegiado concluiu também que, a partir da citagdo da Uni&o em acdo relativa ainvasdo, os ocupantes
anteriores ficam dispensados do pagamento da taxa.

No caso em andlise, 0s antigos ocupantes do terreno narraram que, hd mais de 20 anos, a areafoi
invadida e passou a abrigar uma comunidade residencial. Foi relatado também que os moradores ndo
haviam pedido a regularizacdo das fracdes de seus imoveis e que, por i1sso, 0s autores da acéo
continuaram responsaveis pelo pagamento da taxa de ocupagéo incidente sobre os |otes de marinha.

A Uni&o, por suavez, afirmou que, nesse tipo de lote, atransferéncia de qualquer direito relativo a
propriedade deve ser averbada na SPU. Como isso ndo ocorreu, para a Unido 0os ocupantes anteriores
continuavam responsaveis pela divida

Em primeirainstancia, a acéo foi julgada improcedente, mas a sentenca foi modificada pelo Tribunal
Regional Federal da 52 Regido (TRF-5). Para a corte regional, ndo seria possivel transferir aos
particulares de boa-fé o 6nus de uma situacéo em que a Administragéo Publica ndo observa a alteracéo
de dominio de seusimoveis, especialmente guando era de amplo conhecimento a ocorréncia dainvaséo.
O TRF-5 argumentou também que a perda do imével gerador da taxa de ocupacéo, por causa da invasdo,
exime 0 ocupante originario da responsabilidade por débitos tributérios.

Essa tese, porém, ndo prosperou no STJ. No voto acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro
relator, Mauro Campbell Marques, afirmou que o entendimento do TRF-5 so seriarazoavel se ainvaséo
tivesse sido comunicada a SPU, o que ndo ocorreu.
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Com base em jurisprudéncia do STJ, o ministro destacou que alegislacéo brasileira prevé que a
transferéncia da obrigacao relativa ao regime de ocupacdo apenas acontece quando a SPU é comunicada
desse ato e que 0 6nus da comunicacdo € do ocupante anterior.

" Somente quando formal mente comunicada a SPU é que o anterior ocupante deixa de responder pela
ocupacédo do terreno de marinha, entendimento que também deve prevalecer no caso de esbulho
possessorio, ainda mais na circunstancia em gue 0s ocupantes se conformaram com ainvasao”, disse o
ministro.

Por outro lado, o relator considerou que a propositura da agdo foi suficiente para suprir aexigéncia de
comunicacdo da transferéncia de titularidade do imoével, pois, desde entdo, a Unido passou ater ciéncia
efetiva da invasdo dos lotes. Com informacdes da assessoria de imprensa do STJ.
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